
NOTA TÉCNICA

Plano de Proteção Territorial das Terras Indígenas do Médio Xingu
Avaliações e recomendações

A Nota Técnica apresenta uma avaliação sobre o Plano de Proteção Territorial das
Terras Indígenas do Médio Xingu (PPTMX) no atual contexto fundiário e de vetores
de pressão e desmatamento nas Terras Indígenas impactadas pelo licenciamento
ambiental da usina hidrelétrica de Belo Monte1.

Os Estudos de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) do Componente Indígena apontaram
que a instalação e operação da hidrelétrica no rio Xingu potencializaria as pressões
nas Terras Indígenas impactadas pela usina.2

Diante da importância dos territórios e seus recursos naturais para a reprodução do
modo de vida dos povos indígenas, a viabilidade da usina de Belo Monte restou
condicionada, pela FUNAI, à conclusão do processo de regularização fundiária das
terras impactadas, à completa desintrusão e realocação de todos os ocupantes não
indígenas e à implementação de um Plano de Proteção Territorial. Essas medidas
visavam prevenir e mitigar os impactos que a pressão antrópica prevista acarretaria,
de modo a garantir o usufruto exclusivo das terras aos indígenas.

Diante disso, o Plano de Proteção Territorial Indígena e a regularização fundiária
das Terras Indígenas do Médio Xingu foram previstos no licenciamento ambiental da
usina de Belo Monte. Estabeleceu-se condicionantes impostas ao Poder Público e
ao empreendedor como condições de viabilidade da instalação da usina pelo
Parecer Técnico nº 21/2009 da FUNAI (que antecedeu a emissão da Licença Prévia
nº 342/2010-IBAMA) e pelo Ofício nº 126/2011 da FUNAI (que antecedeu a emissão
da Licença de Instalação nº 795/2011-IBAMA).

No Parecer nº 21/2009 da FUNAI foi estabelecido:

2 As treze Terras Indígenas impactadas pela usina hidrelétrica de Belo Monte são
Paquiçamba, Arara da Volta Grande do Xingu, Trincheira Bacajá, Koatinemo,
Araweté/Igarapé Ipixuna, Apyterewa, Ituna Itatá, Kararaô, Arara, Cachoeira Seca, Xipaya,
Kuruaya e Juruna do Km 17.

1 Processo de licenciamento ambiental da UHE Belo Monte/IBAMA - n°
02001.001848/2006-75 e n° 02001.011114/2020-52; Processo de licenciamento ambiental
da UHE Belo Monte/FUNAI - Processo nº 08620.002339/2000-63.



a. Como responsabilidade do Poder Público, a ser realizada após o leilão (Parecer
Técnico 21/Funai, fls.96 – anexo 02):

• Desintrusão das TIs Arara da Volta Grande e Cachoeira Seca; • redefinição dos
limites da TI Paquiçamba, garantindo acesso ao reservatório • completa desintrusão
e realocação de todos os ocupantes não indígenas das TIs envolvidas neste
processo • todas as TIs regularizadas (demarcadas e homologadas) • criação de um
corredor ecológico ligando as TIs da Volta Grande do Xingu com a Trincheira Bacajá
e Koatinemo.

b. Como responsabilidade do empreendedor, a ser realizada logo após a
assinatura do contrato de concessão (Parecer Técnico 21/Funai, fls.97 – Anexo 02):

• Elaborar e iniciar a execução do Plano de Fiscalização e Vigilância Emergencial
para todas as terras indígenas, em conjunto com a Funai, comunidades indígenas e
outros órgãos, contemplando inclusive áreas de maior incidência de garimpo no leito
de Rio Xingu (trecho de Vazão Reduzida) logo após a assinatura do contrato de
concessão da UHE.

Plano de Proteção Territorial das Terras Indígenas do Médio Xingu

O Plano de Proteção Territorial das Terras Indígenas do Médio Xingu (PPTMX)
é uma condicionante estabelecida na licença prévia de Belo Monte3 4 chamado à
época de Plano de Fiscalização e Vigilância Emergencial. Dentre as condições para
assegurar a viabilidade da usina de Belo Monte, a FUNAI definiu, como ação de
responsabilidade do empreendedor:

<Elaborar e iniciar a execução de Plano de Fiscalização e Vigilância
Emergencial para todas as terras indígenas, em conjunto com a Funai,
comunidades indígenas e outros órgãos, contemplando inclusive áreas
de maior incidência de garimpo no leito do Rio Xingu (no trecho da Vazão
Reduzida) logo após assinatura do contrato de concessão do AHE.=4

Em cumprimento a uma das condicionantes da Licença Prévia, a FUNAI e a
concessionária Norte Energia assinaram um Termo de Compromisso, em setembro
de 2010, estabelecendo ações indigenistas emergenciais de apoio, proteção e de
assistência às Terras Indígenas da área de influência da usina.

No âmbito das obrigações deste Termo, em março de 2011, a FUNAI elaborou o
Plano Emergencial de Proteção às Terras Indígenas do Médio Xingu (PEPT). Ele foi

4 Parecer técnico nº 21/CMAM/CGPIMA-FUNAI, 30 de setembro de 2009.
3 Licença Prévia nº 342, 01 de fevereiro de 2010.
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estabelecido como condicionante para a instalação da usina5, em junho de 2011,
com prazo de 40 dias para início de sua operacionalização.6

O Plano tinha como objetivo aumentar a proteção territorial e ambiental das terras
indígenas impactadas pela usina de Belo Monte, contribuindo para a posse e
usufruto exclusivo dos povos indígenas habitantes dessas TIs. Dessa forma, deveria
evitar que os impactos já existentes na região se agravassem, e que a implantação
do empreendimento criasse novas situações de impacto e aumentasse a pressão no
interior das TIs sob sua área de influência.

O diagnóstico elaborado pelo Plano de Proteção, em 2011, demonstrou que a
situação da região do Médio Xingu já era bastante crítica àquele momento,
considerando: (1) que as TIs da região já sofriam com constantes pressões sobre
suas terras e recursos naturais (pesca e caça ilegal, extrativismo ilegal,
desmatamento ilegal, pecuária e agricultura em terras indígenas praticada por
posseiros); (2) a grande especulação imobiliária sobre as TIs; (3) os conflitos entre
indígenas e posseiros em algumas áreas; (4) as invasões de não indígenas via
limites naturais e linha seca das TIs; (5) a existência de garimpo em atividade; (6) a
existência de TIs próximas a áreas de assentamentos do INCRA; (7) a existência de
TIs próximas a áreas de Plano de Manejo; (8) o surgimento de estradas dentro das
TIs (Transiriri, Transassurini e diversos travessões); (9) que na área de influência da
usina existem empreendimentos rodoviários pressionando as TIs (pavimentação da
transamazônica, BR 230, BR 163, projetos da BR 158 e PA 167, entre outros); (10)
TIs com presença de posseiros, ou, intrusadas e (11) TIs ainda não demarcadas, ou
seja, TIs com o processo fundiário ainda não regularizado.

Diante desse quadro, a FUNAI apontou, no Plano de Proteção, que o quadro futuro
para as terras indígenas do Médio Xingu era alarmante e tendia a tornar-se
desastroso caso não houvesse uma intervenção emergencial efetiva e eficaz do
Estado na região, com o agravamento irreversível da situação existente à época.

Segundo o EIA de Belo Monte, a previsão de incremento populacional na região,
com a instalação e operação da usina, seria por volta de 100.000 pessoas. Assim, a
avaliação da FUNAI era de que a implementação dos empreendimentos aumentaria
a densidade demográfica na região, refletindo-se diretamente sobre as Terras
Indígenas e, consequentemente, sobre a comunidade indígena, já que as TIs
ficariam cada vez mais vulneráveis e com seus recursos naturais ameaçados.7

A previsão original foi da construção de 21 Unidades de Proteção Territorial
(UPTs), sendo sete Bases Operacionais (BO) e 14 Postos de Vigilância (PV),

7 FUNAI - Plano Emergencial de Proteção às Terras Indígenas do Médio Xingu. Brasília, março de
2011.

6 Ofício nº 126/PRES-Funai, 12 de maio de 2011.
5 Licença de Instalação nº 795, 01 de junho de 2011.
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distribuídas em pontos estratégicos das 11 Terras Indígenas afetadas pelo
empreendimento8. As UPTs deveriam ser entregues com os equipamentos
necessários ao seu pleno funcionamento, bem como seriam operacionalizadas a
partir da contratação, por parte do empreendedor, de equipes multidisciplinares que
realizariam atividades de prevenção e monitoramento territorial. As ações de
fiscalização ficaram a cargo dos órgãos responsáveis, sobretudo a FUNAI.

Além disso, entre as ações do Plano Emergencial de Proteção estavam também a
contratação de 112 agentes para atuar nas UPTs, a capacitação deles e de 50
indígenas para atuarem nas ações de proteção territorial e ambiental e a
aviventação dos limites das Terras Indígenas.

O Plano deveria ser executado por dois anos, logo após a Licença Prévia, sendo
incorporado ao Plano Básico Ambiental do Componente Indígena (PBA-CI) quando
em funcionamento. O PBA-CI deveria incorporar as ações, especialmente de
vigilância, no âmbito do Programa de Gestão Territorial, o que não ocorreu devido à
não execução do Plano Emergencial de Proteção.

De acordo com o cronograma proposto inicialmente, ao final do primeiro ano de
implementação do Plano de Proteção deveriam ter sido entregues 12 UPTs e, após
dois anos, todas as 21 UPTs. As principais metas e o cronograma estabelecido no
plano de trabalho não foram cumpridos e o Plano de Proteção não teve início no
prazo previsto nas duas licenças, tendo seu descumprimento sido judicializado pelo
Ministério Público Federal.

Importante ressaltar que a FUNAI apontou, há onze anos atrás, que a não execução
das ações do Plano Emergencial de Proteção, estavam levando o quadro previsto
no diagnóstico e na elaboração do Plano de Trabalho, em 2011, a se concretizarem,
com a tendência de se agravarem:

<O intenso fluxo migratório na região, em decorrência da instalação do
empreendimento UHE Belo Monte, levou ao agravamento da pressão
pelos recursos florestais, com o aumento da exploração madeireira; ao
aumento da busca pelos recursos minerais; à intensificação da demanda
por recursos pesqueiros, entre outros, que têm colocado as comunidades
indígenas em situação de vulnerabilidade cada vez maior=.9

9 Ofício nº 145/GAB/CR-CENTRO-LESTE-PA/FUNAI/2013.

8 As Bases Operacionais são localizadas em pontos de maior vulnerabilidade das TIs, tem
uma estrutura física suficiente para atuação de equipes multidisciplinares em ações de
controle, prevenção e informação territorial, com capacidade para receber equipes de 16 a
20 pessoas. Elas são responsáveis por coordenar e executar suas próprias ações de
vigilância e monitoramento, bem como as ações dos Postos de Vigilância, que são
estruturas menores e aptas a receber equipes de 4 a 8 pessoas.
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Em 2015, quando da emissão da Licença de Operação nº 1317/2015 pelo IBAMA,
foi assinado o Termo de Cooperação n° 003/2015, estabelecido entre a FUNAI e a
empresa Norte Energia S.A, em cumprimento à Ação Civil Pública n.
0000655-78.2013.4.01.3903 e à Execução de Título Extrajudicial n.
96-24.2013.4.01.3903, ambas movidas pelo Ministério Público Federal (MPF).

Esse Termo, junto ao seu Plano de Trabalho, previu a execução do Plano de
Proteção Territorial do Médio Xingu (PPTMX), em substituição ao Plano Emergencial
de Proteção Territorial às Terras Indígenas do Médio Xingu (PEPT), anteriormente
estabelecido no licenciamento ambiental, e alterou as previsões originais reduzindo
a construção de dez Unidades de Proteção Territorial.

O Termo estabeleceu as obrigações de cada parte por 24 meses ou até a conclusão
das obrigações previstas e o PPTMX passou a ser estruturado por dois programas:

(I) Programa de Proteção Territorial - contemplou a instalação de 11 (onze)
Unidades de Proteção Territorial (UPTs) nas Terras Indígenas (TIs), com equipes
de campo contratadas por 24 meses pela Norte Energia com o objetivo de realizar o
monitoramento in loco e ações de contenção das pressões territoriais que se
acentuaram com a construção da usina de Belo Monte;

(II) Programa de Monitoramento Remoto das Terras Indígenas e do seu entorno,
através da criação do Centro de Monitoramento Remoto (CMR), que utiliza
tecnologias de geoprocessamento para produção e análises de dados geoespaciais
sobre as Terras Indígenas localizadas na Amazônia Legal.

Assim, o PPTMX tem como finalidade aumentar a proteção territorial e ambiental
das Terras Indígenas impactadas pela usina de Belo Monte, no intuito de contribuir
para a efetivação da posse e usufruto exclusivo dos povos indígenas habitantes
dessas TIs, evitando o agravamento de impactos já existentes na região e dos
impactos advindos da construção e operação.

As atividades das equipes das bases e postos de vigilância e monitoramento
territorial são realizadas dentro e fora das Terras Indígenas, pelas estradas de
acesso e pelo rio, visando controlar diariamente o acesso de pessoas no interior das
terras e monitorar os ilícitos ambientais.

Das onze UPTs, oito unidades iniciaram as atividades em 2017, sendo elas Base
Operacional Transamazônica (TI Arara); Base Operacional Koatinemo (TI
Koatinemo); Base Operacional Trincheira Bacajá (TI Trincheira Bacajá); Posto de
Vigilância Tuerê (TI Trincheira Bacajá); Posto de Vigilância Anapu (TI Trincheira
Bacajá); Base Operacional da TI Arara da Volta Grande do Xingu (TI Arara da Volta
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Grande do Xingu); Base Operacional São Sebastião (TI Apyterewa) e Base
Operacional São Francisco (TI Apyterewa).10

Figura 1 - Mapa das Unidades de Proteção Territorial nas Terras Indígenas do Médio Xingu

Unidades de Proteção Territorial - construção e operação

A previsão para conclusão das atividades do PPTMX seria de 24 meses segundo
o Termo nº 003/2015 e esse prazo entraria em vigor apenas <a partir do início da
operação do Centro de Monitoramento Remoto e da operação de cada Unidade de
Proteção Territorial, mediante a contratação de equipe=.

A contagem do prazo de 24 meses só será válida a partir do momento em que a
Norte Energia S.A cumprir com todas as suas obrigações previstas no TC
003/2015, que, até a data de hoje, ainda não ocorreu, tendo em vista que ainda
resta pendente a entrega e operacionalização da Base Operacional Transiriri, na
Terra Indígena Cachoeira Seca. Assim, segue em curso a implementação do TC
003/2015, não havendo, por ora, previsão de aditivação ou atualização segundo
informações do órgão indigenista.

10 As duas bases da TI Apyterewa não foram construídas no âmbito do PPTMX e sim pela
Funai, no contexto da primeira operação de desintrusão da TI, ainda em 2011.
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Três Unidades de Proteção Territorial - Base Operacional (BO) Transiriri (TI
Cachoeira Seca) e Postos de Vigilância PV Rio das Pedras (TI Cachoeira Seca) e
PV Ituna Itatá (TI Koatinemo) - tiveram significativo atraso para a efetiva construção
e operação, em parte por alegadas questões de falta de segurança para as equipes
de construção pela Norte Energia S.A, o que culminou em um atraso de mais de
sete anos.

Atualmente, os Postos de Vigilância Rio das Pedras e Ituna Itatá encontram-se
construídos, mas suas entregas formais à Funai estão com as tratativas ainda em
curso, sem data definida para conclusão, segundo informações da Funai de abril de
2024. Em relação à Base Operacional Transiriri, o processo construtivo ainda está
em andamento.

Nessas três Unidades de Proteção Territorial, as operações ainda não foram
iniciadas e é fundamental que essas UPTs sejam concluídas e operem com
brevidade, tendo em vista serem localizadas em duas Terras Indígenas com altos
índices de desmatamento e vetores de pressão.

A Terra Indígena Ituna Itatá deve ser objeto de especial atenção, uma vez que
abriga grupos indígenas isolados que, pela própria condição, encontram-se no mais
alto grau de vulnerabilidade social a invasores e ao desmatamento. A área sofreu
com as maiores taxas de desmatamento, entre todas as terras indígenas do país, no
período entre 2019 e 2021. Apesar de tentativas de suspensão definitiva da
restrição de uso do território, é entendimento das organizações indígenas e
indigenistas que a TI Ituna Itatá é fundamental à proteção de povos isolados e deve
ter avanços, não só na proteção, como na demarcação e regularização fundiária.

Unidades de Proteção Territorial e Centro de Monitoramento Remoto -
funcionamento e papel nas ações de comando e controle

O Plano de Proteção Territorial possui uma dinâmica de produção de informações
que envolve tanto as informações de análises geoespaciais realizadas pelo Centro
de Monitoramento Remoto quanto as informações produzidas pelos agentes de
monitoramento e vigilância nas Unidades de Proteção.

Conforme descrito na Informação Técnica nº 20/2017/CGMT/DPT-FUNAI:

<Os três objetos acima elencados [Instalação e Entrega das Unidades
de Proteção Territorial - UPTs pela Norte Energia/SA; Implantação do
Centro de Monitoramento Remoto - CMR; e Contratação de
Profissionais para as UPTs] dependem de uma interação orgânica que
garante a operacionalização do Plano de Proteção Territorial e
Ambiental às Terras Indígenas do Médio Xingu. Esta organicidade foi
prevista e destacada como determinante para a validade do Plano. [...]
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Esse aspecto é ainda mais claro no Parecer Técnico n°
296/2015/CGMT/DPT-FUNAI, referenciado nas considerações que
embasaram a celebração do Termo, onde foi registrada a "necessidade
de sinergia entre os programas de monitoramento e de proteção
territorial, tendo em vista que as informações geradas pelo CMR devem
subsidiar os trabalhos de campo das equipes das UPTs, portanto, não
deve haver descompasso entre a contratação desses profissionais,
empresas e implantação das estruturas e equipamentos".

O Centro de Monitoramento Remoto opera em Brasília, fornecendo dados que
subsidiam a elaboração de informações e notas técnicas sobre a situação ambiental
das Terras Indígenas localizadas na área de incidência da usina de Belo Monte.

As informações produzidas no âmbito do CMR auxiliam a FUNAI e os órgãos
parceiros no planejamento e execução de ações de prevenção, comando e controle
em Terras Indígenas. Segundo informações do órgão, de abril de 2024, os relatórios
elaborados pelas equipes do PPTMX são analisados pela equipe da Coordenação
Regional Centro Leste do Pará, que procede à instrução processual das
comunicações aos órgãos de polícia ambiental e judiciária, quando são identificados
de casos que demandam ações complementares por parte dos órgãos parceiros.

Segundo a FUNAI não existe uma periodicidade pré-definida, e os órgãos de
fiscalização e outros envolvidos com a demanda são oficiados de acordo com as
apurações das informações coletadas em campo e, para casos que já se encontram
sob apuração por parte da polícia ambiental ou judiciária, também há remessa de
informações complementares à título de colaboração em autuações e investigações
em curso.

Pontua-se que, para além da remessa e intercâmbio das informações produzidas, é
importante haver periodicidade no repasse de informações, em especial entre o
IBAMA e FUNAI, bem como a existência de um esforço interinstitucional de
inteligência territorial para as ações de proteção, especialmente nas terras mais
vulneráveis aos vetores de pressão e que permanecem no ranking do
desmatamento na região.

Nos últimos anos, algumas das Unidades de Proteção Territorial revelaram
importância estratégica, tendo servido como base de apoio para as equipes de
fiscalização ambiental, durante grandes operações de fiscalização e de comando e
controle do Ibama, viabilizando o acesso a territórios mais isolados e em operações
prolongadas.

O complexo contexto da região e o fortalecimento das redes responsáveis pelos
ilícitos ambientais, exigem capacidades cada vez maiores para seu enfrentamento,
forçando o emprego de mais pessoal e mais tecnologia por parte do Estado.
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Diante deste importante e estratégico uso, é importante realizar adaptações nas
Unidades de Proteção Territorial para que possam ter tamanho adequado e
suficiente para receber as equipes das operações, bem como infraestrutura para
comportá-las por períodos longos. Tendo em vista que uma equipe de fiscalização é
composta por força policial, agentes de fiscalização, técnicos em geoprocessamento
e pessoal de apoio, os alojamentos das Unidades deveriam ter alojamentos com
capacidade para esse quantitativo de pessoas.

A título exemplificativo, no caso da Base Operacional do Km 130 da
Transamazônica, na TI Arara, muito utilizada em operações de comando e controle
realizadas na TI Cachoeira Seca, seria importante ampliar sua capacidade,
construindo pelo menos mais dois alojamentos para, no mínimo, cinco pessoas
cada um. Além disso, cada base deveria idealmente possuir um local de pouso para
helicópteros, considerando dimensões de áreas de pouso e decolagem suficientes
para caracterização de um heliponto.

Com relação à distribuição geográfica das Unidades de Proteção no território, um
elemento importante a ser levado em consideração é a autonomia de vôo de apenas
200 km dos helicópteros utilizados, atualmente os meios de transporte mais
eficientes no combate aos ilícitos ambientais.

Para além desta distância, se fazem necessárias bases de apoio para
reabastecimento dos veículos. No conjunto das terras indígenas da região, existem
territórios que se situam além da distância que pode ser alcançada pelos
helicópteros, como a TI Xipaya e a TI Kuruaya, por exemplo. Desta maneira, é
importante que as Unidades de Proteção Territorial possam constituir uma rede de
bases aptas para reabastecimento dos helicópteros que possibilitem o alcance dos
veículos às treze terras indígenas do Médio Xingu.

Desde 2021, a região do Médio Xingu contou com pelo menos um helicóptero para
uso exclusivo do IBAMA no apoio das operações de fiscalização ambiental na área
de influência de Belo Monte. Esse apoio foi previsto no âmbito do Termo de
Compromisso Ambiental - TCA nº 3/2021, estabelecido entre IBAMA e Norte
Energia S.A., por meio do Projeto <Fortalecimento da fiscalização ambiental no sul,
sudeste e sudoeste do Estado do Pará=, que estabeleceu a obrigação do
empreendedor em assegurar 1.000 horas de vôo por ano durante três anos.

Por meio desse apoio, foi possível a intensificação das ações para controle do
desmatamento em áreas como a TI Cachoeira Seca e TI Ituna Itatá, que estiveram
no ranking das áreas mais desmatadas no país durante os anos anteriores e
também nas recentes ações de desintrusão na TI Apyterewa. Entretanto, com a
utilização de todas as horas de vôo pelo Ibama, desde janeiro de 2024, o contrato
do helicóptero se encerrou e a região hoje se encontra desguarnecida desse

9



importante meio logístico, o que pode acarretar a retomada do desmatamento ou
invasões em algumas áreas.

Gestão das Unidades de Proteção Territorial

A gestão administrativa das UPTs também pode ser considerada um empecilho para
atuação das equipes e finalização das obras em atraso. Ainda que a Norte Energia
seja responsável pela manutenção de boa parte da estrutura de funcionamento das
unidades, a incapacidade de contratação de mão de obra terceirizada, da
manutenção de equipamentos de maior complexidade dentro das bases e aquisição
de certos bens e serviços, quando de responsabilidade da FUNAI, acaba impedindo
esta última de assumir de forma integral as unidades de proteção. Importante
destacar que, das três UPTs para serem entregues, duas delas necessitam de
ajustes estruturais e da contratação de colaboradores, o que tem impedido o
recebimento delas pela Funai.

Reflexo destes impedimentos é o atual processo seletivo para contratação de
equipes que atuam nas UPTs paralisado por diversas contestações por parte dos
indígenas da região. Entre as principais reclamações estão a falta de reservas de
vagas para candidatos indígenas e a falta de consideração para a promoção da
participação indígena e das experiências relacionadas ao conhecimento dos
diferentes territórios indígenas.

Uma questão relevante no que diz respeito à gestão e funcionamento das UPTs é a
dificuldade referente às distâncias e tamanho das áreas de atuação de cada UPT,
dependendo do território e das distâncias, inclusive das cidades. Assim, há desafios
relacionados à garantia de estrutura, condições e insumos para a realização das
ações das equipes em campo, tendo em vista a distância de alguns territórios bem
como a dificuldade de logística para assegurar a vigilância e monitoramento
territorial.

Assim, é preciso que as UPTs estejam equipadas e com quantitativo de equipe
suficiente, tanto nas Bases Operacionais como nos Postos de Vigilância, para a
cobertura ampla nas ações de monitoramento e vigilância dentro de suas áreas de
atuação.

Contexto territorial das Terras Indígenas do Médio Xingu - regularização
fundiária, vetores de pressão e desmatamento

O licenciamento da usina Belo Monte estabeleceu, como obrigação do poder
público, a regularização fundiária (demarcação e homologação) e completa
desintrusão e realocação de todos os ocupantes não indígenas das TIs afetadas
pela usina de Belo Monte. As Terras Indígenas Apyterewa, Arara da Volta Grande
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do Xingu, Cachoeira Seca, Trincheira Bacajá e Paquiçamba requeriam ações para
desintrusão e realocação de todos os ocupantes não-indígenas.

O processo de desintrusão e realocação de ocupantes não indígenas demanda
ações integradas de governo, pois envolve necessariamente FUNAI, INCRA e
forças de comando e controle. Após o levantamento das benfeitorias, avaliação da
boa-fé e pagamento das indenizações, é preciso que o INCRA se responsabilize
pela realocação e devida assistência técnica das famílias ocupantes de boa fé
retiradas das Terras Indígenas.

As taxas de desmatamento de todas as Terras Indígenas da Amazônia Legal
começaram a subir a partir de 2016, segundo os dados do PRODES - Programa
de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite, desenvolvido pelo
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). De forma similar, o
desmatamento nas Terras Indígenas Apyterewa, Cachoeira Seca, Ituna Itatá e
Trincheira Bacajá, impactadas pela Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte,
começaram a despontar desde 2015, ano de início da desmobilização do canteiro
de obras da Usina.

Figura 2 - Desmatamento, em hectares, nas Terras Indígenas na região de Influência da
Usina Hidrelétrica de Belo Monte em comparação ao desmatamento absoluto em todas as
Terras Indígenas da Amazônia Legal, durante os anos de 2009 a 2021. Dados:
PRODES/INPE

Conforme apontado pela Rede Xingu+, por meio da Nota Técnica 02/2022,
encaminhada ao IBAMA, em novembro de 2022, nos anos que seguiram após
2016, apesar da tendência de crescimento do desmatamento em Terras Indígenas
também ter sido observada para toda a Amazônia Legal, em 2019 e 2020, o
desmatamento nas 4 TIs apontadas superou o desmatamento das demais 311
Terras Indígenas. Os anos de 2018 e 2019 se sobressaíram pelo enorme
crescimento de suas taxas: aumento de 175% e 194%, nesta ordem, em relação
aos anos imediatamente anteriores.
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Em 2019, foram mais de 30 mil hectares desmatados nas Terras Indígenas
Cachoeira Seca, Apyterewa, Trincheira Bacajá e Ituna Itatá, que representaram
61% de todo o desmatamento das Áreas Indígenas da Amazônia Legal naquele
ano.

Figura 3: Distribuição do desmatamento
em 2019 nas 4 TIs na região de
influência de Belo monte e nas demais
TIs da Amazônia Legal

Na última década, desde a Licença Prévia, parte dos impactos prognosticados no
EIA-RIMA tem se tornado realidade nas TIs do Médio Xingu, em especial o
aumento da vulnerabilidade com o desmatamento. Assim, as consequências da
inadimplência da implementação das condicionantes indígenas de Proteção
Territorial podem ser observadas por meio das análises relacionadas aos vetores
de pressão e aumento dos índices de desmatamento nas TIs, apresentados a
seguir por cada Terra Indígena.

Os dados de incremento no desmatamento verificados pelo Prodes e por meio do
Sistema de Indicação por Radar de Desmatamento na Bacia do Xingu (SIRAD-X),
o sistema de monitoramento da Rede Xingu+, demonstram que a pressão sobre
as TIs aumentou exponencialmente durante os anos de 2019 a 2022, coincidindo
com períodos nos quais houve mudanças e enfraquecimento das políticas
ambientais e redução de recursos destinados às ações de comando e controle.

O Centro de Monitoramento Remoto - CMR da FUNAI possui o registro da
quantidade de alertas de desmatamento. Na tabela a seguir, estão elencados
todos os alertas desde 2017, ano de início do funcionamento do CMR, até 2023.

Nota-se que o pico da quantidade de alertas se deu em 2019, mantendo-se
elevado ainda nos anos de 2020 a 2022 e com tendência de queda em 2023. A
Terra Indígena Apyterewa apresentou os maiores números de alertas de
desmatamento, seguida da Terra Indígena Cachoeira Seca.

A seguir, apresenta-se quadro demonstrativo, contendo informações concedidas
pela Funai com relação aos alertas de desmatamento entre os anos de 2017 a
2023:
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QUANTIDADE DE ALERTAS DE DESMATAMENTO - CMR

Terra Indígena 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
Geral

Apyterewa 1309 1262 2341 2203 2445 2577 1155 13591

Arara 15 29 28 23 40 23 30 195

Arara da Volta
Grande do
Xingu

23 25 42 34 50 28 26 255

Araweté
Igarapé
Ipixuna

71 80 108 85 91 76 76 609

Cachoeira
Seca

1668 1425 1538 1150 921 646 893 8931

Ituna Itatá
(restrição de
uso)

232 570 657 149 320 124 101 2313

Juruna do Km
17

6 3 17 9 7 4 6 54

Kararaô 5 4 5 13 14 9 8 60

Koatinemo 36 10 37 42 32 30 25 234

Kuruaya 16 16 11 16 16 26 34 140

Paquiçamba 83 42 113 129 134 69 44 663

Trincheira
Bacajá

181 411 832 745 878 508 330 4032

Xipaya 17 24 30 31 13 13 30 170

Total Geral 3662 3901 5759 4629 4961 4133 2758 29803

Terra Indígena Cachoeira Seca

Um dos principais passivos de Belo Monte com relação à proteção territorial da TI
Cachoeira Seca diz respeito à regularização fundiária. A Terra Indígena Cachoeira
Seca foi homologada em 2016, seis anos após o início da implantação da usina. À
época de sua homologação, a Cachoeira Seca já era a TI mais invadida por
madeireiros e com maior índice de desmatamento ilegal e possuía em seu
território a ocupação de não-indígenas que deveriam ser reassentados pelo
governo.
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O processo de desintrusão, condicionante estabelecida pela FUNAI no Parecer
Técnico nº 21/2009 e na condicionante 2.28 da Licença Prévia nº 342/2010
deveria ter sido concluído antes da instalação da usina, em 2011, e até hoje não
aconteceu mesmo com ordem judicial vigente.

Os trabalhos de atualização do levantamento e avaliação de benfeitorias na TI
Cachoeira Seca tiveram início em 2011, por meio do Grupo Técnico constituído pela
Portaria nº 07//DPDS/2011. A FUNAI identificou, em levantamento fundiário, 1.174
ocupações não indígenas com benfeitorias passíveis de indenização. Porém, resta
pendente a publicação da Resolução da Comissão de Análise Permanente de
Benfeitorias (CPAB), no Diário Oficial da União, relacionando a avaliação da boa-fé
das ocupações não indígenas identificadas nos limites da TI. Apenas após a
publicação da Resolução poderão ser encaminhados os pagamentos de
indenizações por benfeitorias instaladas em ocupações não indígenas de boa-fé,
que irão depender também da disponibilidade de recurso orçamentário e do
planejamento da FUNAI em 2025.

Os trabalhos da Comissão Permanente de Análise de Benfeitorias (CPAB)
referentes à TI Cachoeira Seca foram submetidos à Procuradoria Federal
Especializada da FUNAI para manifestação jurídica conclusiva sobre a regularidade
procedimental, em cumprimento ao Art. 20 da Instrução Normativa no 02, de 3 de
fevereiro de 2012. Etapa seguinte, o assunto retornou à Diretoria de Proteção
Territorial, estando no presente momento em análise com o intuito de deliberar
sobre as futuras etapas, considerando a publicação da pela Lei 14.701, de 20 de
outubro de 2023, que trata da regularização fundiária de terras indígenas.

A previsão de publicação da lista de boa-fé e má-fé para os invasores é um fator de
aumento de tensões locais, o que requer estratégias de proteção territorial
permanente para o povo Arara e articulações que envolvam a FUNAI e MPI em
articulação com o Ministério da Justiça e Segurança Pública, a Polícia Federal e a
Força Nacional.

Nesse ponto, é fundamental que a publicação da Resolução esteja relacionada a
um plano de segurança no processo de desintrusão para as comunidades indígenas
da TI, considerando o potencial aumento nas ações ilegais dentro do território e da
efetivação de ameaças contra os indígenas por parte dos invasores, situação ainda
pendente de um plano de segurança no processo de desintrusão.

O MPF já apontou, em reuniões interinstitucionais, a importância do compromisso
da União para que haja a desintrusão de forma segura para os indígenas e que seja
elaborado um plano de desintrusão contendo recursos e cronograma. Porém, ainda
não há previsão de data para a finalização do processo de desintrusão, o que
acarreta em um agravamento da situação fundiária e na crescente pressão sobre os
recursos naturais.
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A Terra Indígena Cachoeira Seca, do povo Arara, é registrada como uma das
Terras Indígenas mais desmatadas no país nos últimos anos, alvo de diversas
invasões madeireiras, grilagem e com grande pressão no entorno, e chegou a
representar aproximadamente 21% do total desmatado em todas as TIs da
Amazônia Legal em 2018, segundo os dados de monitoramento do PRODES.

Apesar da Terra Indígena Cachoeira Seca já possuir um histórico de
desmatamento devido às invasões existentes no seu território, em 2018 esse
processo se intensificou. Segundo os dados do PRODES, em apenas três anos
(2018 a 2020), foram desmatados (18.705 ha), 37% a mais que o total desmatado
nos nove anos anteriores, entre 2009 e 2017 (13.605 ha).

As frentes de invasão estão espalhadas por quase todo o território da TI e estão
associadas à grilagem de terra. Segundo o SIRAD X, no início de 2020, o ritmo
do desmatamento diminuiu ao se comparar com 2018 e 2019, devido a ações de
fiscalização do IBAMA. No entanto, o total desmatado anualmente na Cachoeira
Seca ainda está acima de mil hectares, o que representa uma alta taxa para uma
Terra Indígena e uma ameaça para os indígenas e ribeirinhos que ali vivem. Desde
2020, a Rede Xingu+ apresentou quatro denúncias sobre os desmatamentos e
atividades ilícitas que avançam na TI.

Figura 4 - Localização e desmatamento na TI Cachoeira Seca
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Figura 5 - Gráfico do desmatamento anual na TI Cachoeira Seca, segundo os dados do
PRODES

Na porção leste da TI, a pressão se dá pelo ramal entre Uruará (BR - 230
Transamazônica) e o Porto Maribel (Rio Iriri). Trata-se de uma área de intrusão mais
antiga, que concentra o maior número de invasores não-indígenas. A porção leste
da TI Cachoeira Seca é um dos focos de fiscalização executada pela equipe de
servidores do IBAMA, que têm logrado mapear as redes criminosas atuantes nas
invasões a partir de Uruará.

Em seguida, temos a frente de invasão na porção central da TI, formada por
diversos ramais com origem no município de Placas. Parte dos desmatamentos que
ocorrem nessa região são sobrepostos com o assentamento PA Placas e o
assentamento PA Tatuí Sul.

Finalmente, a porção oeste influenciada pelo município de Rurópolis, com grande
atividade nas proximidades das fronteiras com a Resex Riozinho do Anfrísio e o P.A.
Campo Verde, também têm avançado nos últimos anos com a abertura de novas
áreas desmatadas.

A Terra Indígena Cachoeira Seca apresenta áreas sob embargo pelo IBAMA. Até o
final de outubro de 2023, foram impostos embargos a 42 áreas, que somam 3.793
hectares, concentrados majoritariamente na porção leste. Esta área, caracterizada
por uma vasta rede de estradas e por históricos de desmatamento, têm os
embargos frequentemente adjacentes a áreas previamente desmatadas. Os
embargos variam significativamente em tamanho, desde uma mínima de 4,31
hectares até uma máxima de 500 hectares, resultando em uma média de 84
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hectares por embargo. Segundo informações do IBAMA, 22 áreas estão em
processo restrito e 20 estão em processo de análise, aguardando manifestação
conclusiva pelo Ibama. (Figura 3).

Figura 6 - Distribuição dos Embargos na Terra Indígena Cachoeira Seca (Ibama, 2023)

Agravando a situação da Terra Indígena Cachoeira Seca, o Sistema de Cadastro
Ambiental Rural (SICAR) registrou 491 imóveis privados, dos quais 490 estão em
processo de cancelamento e um permanece pendente. Juntas, essas propriedades
cobrem 77.257 hectares, variando de 0,02 hectares a 8.664 hectares (Figura 4).
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Figura 7 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Cachoeira Seca.
SICAR (12/2023)

O Plano de Proteção emergencial inicial de 2011 previa cinco Unidades de
Proteção Territorial na TI Cachoeira Seca, tendo como principais finalidades o
monitoramento da atividade madeireira ilegal e a vigilância para prevenir novas
invasões, além do acompanhamento e apoio para atividades relacionadas à
regularização fundiária. Os Postos de Vigilância no rio Iriri deveriam colaborar na
prevenção da atividade pesqueira predatória e no apoio aos órgãos ambientais de
fiscalização.

A TI Cachoeira Seca deveria ter sido uma das mais protegidas no âmbito do
licenciamento de Belo Monte, mas no PPTMX a obrigação foi reduzida de cinco
para duas UPTs, e que também não foram construídas nos prazos estabelecidos,
configurando-se como dois dos principais passivos de proteção territorial do
PPTMX.

Assim, a despeito do enfraquecimento das políticas ambientais e da redução do
orçamento destinado à proteção da Amazônia entre os anos de 2019 a 2023, por
meio dos dados acima apontados, é possível analisar que a vulnerabilidade da
Terra Indígena Cachoeira Seca ao avanço do desmatamento e das invasões é
decorrência de uma série de fatores conjugados que incluem a não regularização
fundiária e não implementação das duas Unidades de Proteção Territorial que
estavam previstas no PPTMX da usina de Belo Monte.
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Terra Indígena Apyterewa

A Terra Indígena Apyterewa habitada pelo povo Parakanã foi homologada em
2007 e teve o processo de extrusão e realocação dos ocupantes iniciado em 2011
quando a FUNAI constituiu, o grupo de trabalho denominado "Operação
Apyterewa" para a retirada das famílias da área indígena e o pagamento de
indenização aos ocupantes. Para isso, foram instaladas duas bases operacionais
em pontos estratégicos da Terra Indígena e foram mobilizados efetivos dos órgãos
de segurança pública. Entre 2013 e 2019, o procedimento de extrusão da TI
Apyterewa foi permeado por um conjunto de ações judiciais, cujas decisões
culminaram em reiteradas paralisações do processo além de ameaças de
retrocessos, que incluíram, em 2019, apresentação no congresso de um projeto de
lei de decreto legislativo para sustar os efeitos do decreto presidencial que
homologou a TI Apyterewa.

Iniciada em outubro de 2023, a desintrusão da TI Apyterewa conseguiu retirar todos
os ocupantes não indígenas do território, segundo o Governo Federal, que afirmou o
compromisso de seguir com ações de segurança para impedir o retorno dos
invasores e de apoiar as ações de gestão territorial e ambiental das comunidades
indígenas.

Foi entre 2017 e 2018 que o desmatamento na Apyterewa começou a se intensificar
e nos anos seguintes aumentou exponencialmente, registrando um aumento de
237% entre 2017 e 2018, e de 350% entre 2018 e 2019. Segundo dados do
PRODES, em 2019 a Apyterewa alcançou o segundo lugar entre as Terras
Indígenas mais desmatadas na Amazônia, com 8,5 mil ha de floresta derrubada.
Em 2021, a TI passou para o primeiro lugar do ranking, posição que se manteve até
o último levantamento de 2023.
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Figura 8 - Localização e desmatamento na TI Apyterewa

A maior parte das ocupações na TI Apyterewa são ocupações de má-fé, que
ocorreram após a homologação e levantamento fundiário na TI. Elas ocupam a
maior parte de seu território e são compostas, principalmente, por fazendas de
pecuária, atividade predominante em São Félix do Xingu. Além da grilagem de
terras, a TI também enfrentou o avanço da mineração ilegal nos últimos anos. Essas
atividades teriam seu ponto de apoio logístico na Vila Renascer, povoado criado em
2016 no interior da TI que cresce constantemente e abriga ilegalmente
estabelecimentos como bares, igrejas, restaurantes, oficinas mecânicas, postos de
gasolina, mercados, postes de rede elétrica e hotel.

Esse cenário, tal como o da TI Cachoeira Seca, favoreceram o crescimento do
desmatamento na TI, contudo, outro fator potencializou ainda mais o descontrole do
desmatamento na Apyterewa, tornando-a a TI mais desmatada do país. Em 2020,
foi deferido um pedido da Prefeitura Municipal de São Félix do Xingu ao STF,
propondo a realização de <conciliação= que tinha como objetivo a revisão dos
limites da Terra Indígena e a possibilidade de que os indígenas perdessem até
metade de suas terras.
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Figura 9 - Gráfico do desmatamento anual na TI Apyterewa segundo os dados do PRODES

O encerramento dessa possibilidade de conciliação ocorreu somente em dezembro
de 2021, quando o STF declarou inviáveis as tentativas de solução consensual da
questão. A expectativa de redução do território do povo Parakanã influenciou
fortemente o avanço das invasões na TI. Em 2022, a Apyterewa registrou sua pior
taxa de derrubada desde sua homologação: foram mais de 10 mil hectares
desmatados em um ano. O desmatamento no território Parakanã pressionou
também as Terras Indígenas vizinhas, como as TIs Araweté Igarapé Ipixuna e
Trincheira Bacajá, onde, por meio de ramais abertos ilegalmente, foram iniciadas
novas frentes de invasão que se expandiram nos últimos anos.

Em 2023, o desmatamento na TI Apyterewa teve uma redução de 84% segundo os
dados do SIRAD-X. Isso se deve ao aumento das ações de fiscalização no início do
ano na TI e posteriormente às ações de desintrusão iniciadas em outubro.
Finalizada no mês de janeiro de 2024, as operações de retirada dos invasores
conseguiram quase zerar as taxas de desmatamento na TI. No entanto, visto o
exemplo da retomada dos garimpos na TI Yanomami, a retirada dos invasores não é
suficiente. Para que os resultados das operações de desintrusão sejam mantidos é
necessária a permanência de bases de vigilância bem estruturadas na TI, bem
como a articulação do trabalho de vigilância e proteção da FUNAI com o IBAMA,
Polícia Federal e demais órgãos de comando e controle.

Ressalta-se que a TI Apyterewa configura-se como a que mais recebeu alertas
pelo sistema da FUNAI no Centro de Monitoramento Remoto, desde 2017 até
2023, somando o total de 13.591 alertas.
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Também, a Terra Indígena Apyterewa enfrenta desafios significativos relacionados a
embargos ambientais e a presença de imóveis privados, conforme registros do
IBAMA e do SICAR. O IBAMA impôs embargos a uma área total de 738 hectares
dentro da TI, uma medida para coibir o avanço do desmatamento ilegal e garantir a
proteção do território. Esses embargos correspondem a 17 áreas, sendo que 7
estão classificados com <Acesso Restrito= e 10 em processo de análise, que ainda
serão avaliadas pela equipe de geoprocessamento do IBAMA. (Figura 10).

Figura 10 - Distribuição dos Embargos na Terra Indígena Apyterewa (Ibama, 2023)

No contexto do Cadastro Ambiental Rural (SICAR), a situação é igualmente
complexa. Foram identificados 35 imóveis privados dentro dos limites da TI
Apyterewa, cobrindo uma área expressiva de 27.258 hectares. Dentre esses
imóveis, 32 estão cancelados por decisão administrativa, indicando uma ação ativa
por parte das autoridades para regularizar a ocupação de terras dentro de áreas
protegidas. Os dois imóveis restantes estão com status pendente, requerendo
atenção imediata para resolução de suas situações legais. Apenas um imóvel
permanece ativo, destacando-se como uma exceção dentro do processo de
regularização ambiental e fundiária em curso.
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Figura 11 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Apyterewa - SICAR
(12/2023)

Segundo informações da FUNAI, em 2023 equipes interinstitucionais do Governo
Federal11 engajaram-se em ações voltadas à desintrusão da TI Apyterewa. Assim,
houve um processo de comunicação aos invasores quanto à necessidade do
cumprimento voluntário e pacífico da ordem de retirada das TIs Apyterewa e
Trincheira Bacajá. Além disso, houve o cadastramento fundiário de famílias, o
desfazimento de estruturas já desocupadas e a investigação policial de atos de
violência e obstrução contra a operação.

Essa operação culminou com a autuação de crimes ambientais, fundiários,
econômicos e trabalhistas e realizou o fechamento dos comércios ilegais em
funcionamento na invasão denominada Vila Renascer. Também foram lavrados
autos por trabalho análogo à escravidão e apreendidas armas e munições ilegais,
motocicletas identificadas como objeto de furto ou roubo e foram procedidas prisões
de pessoas envolvidas em atos de obstrução ao cumprimento da desintrusão.

11 As equipes foram compostas por servidores da Secretaria-Geral da Presidência da
República; Secretaria de Comunicação da Presidência da República; Ministério dos Povos
Indígenas; Ministério do Trabalho e Emprego; FUNAI; IBAMA; INCRA; Agência Brasileira de
Inteligência; Agência Nacional do Petróleo; Polícia Federal; Polícia Rodoviária Federal e
Força Nacional de Segurança Pública.
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Segundo o órgão indigenista, é possível afirmar que praticamente a totalidade da TI
Apyterewa foi desintrusada com permanência em campo das equipes da FUNAI, da
Força Nacional de Segurança Pública e do IBAMA. No entanto, ainda existe um
remanescente de estruturas pendentes de demolição, bem como existem relatos de
invasores que ainda insistem em transitar pelo território, sendo conduzidos para os
encaminhamentos pertinentes quando flagrados pelas equipes de fiscalização.

Os desafios do processo de desintrusão foram diversos, em especial pelas
dimensões da TI Apyterewa. Dessa forma, a FUNAI considera que a desintrusão se
encontra em fase de consolidação/manutenção, sem data exata para ser encerrada.
O pós desintrusão também é desafiador para as comunidades indígenas, que
pretendem realizar um plano de ocupação, gestão e recuperação do território.

Diante desse cenário, é fundamental que a FUNAI, junto às associações indígenas
promova ações e estratégias de proteção e ocupação territorial, visando a proteção
das aldeias e das comunidades. O Plano de Proteção Territorial (PPTMX) é uma
importante ferramenta nesse sentido e deve estar alinhado com as ações pensadas
nos planos de gestão ambiental e territorial do povo Parakanã.

Terra Indígena Trincheira Bacajá

A Terra Indigena Trincheira Bacajá teve a demarcação homologada em 1996. A
partir de 2017, as invasões e conflitos com madeireiros, grileiros e garimpeiros na
Terra Indígena começaram a se intensificar e há, nos últimos anos, um processo
acelerado de desmatamento causado, principalmente, por três frentes de invasão
e uma área de mineração ilegal.
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Figura 12 - Localização e desmatamento na TI Trincheira Bacajá

Segundo os dados do PRODES, foram desmatados 1.267 ha, em 2018 na TI, e, em
2019, essa taxa aumentou em 176%, sendo que 60% de todo o desmatamento já
registrado na Trincheira Bacajá ocorreu nos entre 2017 e 2021.

Em 2019, ano no qual mais de 3,4 mil ha de floresta foram destruídos,
consolidou-se uma frente de invasão no sudoeste da TI, por meio de uma estrada
ilegal a partir da reativação de ramais nas TIs Apyterewa e Araweté Igarapé Ipixuna,
em uma área até então isolada da TI, viabilizando a abertura de novas áreas de
desmatamento na margens dessa estrada, também chamada de estrada do Mogno.
A Rede Xingu+ encaminhou duas denúncias sobre estas frentes de invasão em
2019.

Em 2020, houve uma redução no desmatamento na TI, no entanto as taxas
continuaram altas até o ano de 2022, constituindo as maiores taxas de
desmatamento da década para a Trincheira Bacajá e a colocando entre as Terras
Indígenas mais desmatadas da Amazônia Legal. Ao todo, foram desmatados mais
de 7 mil ha entre 2020 e 2022 no território do povo Xikrin.
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Figura 13 - Desmatamento anual na TI TRincheira Bacajá segundo os dados do PRODES

O monitoramento do SIRAD X também identificou, no início de 2020, a abertura de
uma estrada por parte dos invasores muito próxima da aldeia Kenkrô, localizada
próxima da invasão sudeste. A abertura de estradas ilegais abertas permitem a
intensificação de invasões e aumentam os danos ambientais. Os desmatamentos
detectados e a estrada identificada foram objeto de denúncia da Rede Xingu+ e de
dois pareceres técnicos apresentados na ADPF 709. Nessa invasão, a mais
intensamente desmatada e palco de conflito entre os invasores e indígenas, foram
desmatados 5.561 entre 2019 a 2022.

No mesmo período, houve a retomada do desmatamento na invasão nordeste,
onde foram derrubados 3.880 hectares em 4 anos. Já na área de mineração ilegal,
identificada como Garimpo Manelão, foram detectados vários desmatamentos ao
longo desses anos, contabilizando cerca de 62 ha no total.

No início de 2023, foram identificadas novas cavas de exploração no garimpo
Manelão. No mês de abril, uma ação de fiscalização do IBAMA foi realizada no local
com inutilização do maquinário encontrado. Porém, nos meses seguintes ainda
foram detectadas novas aberturas de extração garimpeira na região.

Em 2023, houve a redução de 55% no desmatamento na Trincheira Bacajá,
segundo dados do monitoramento SIRAD X, mas a insistência dos invasores que
retornam ao território logo após as operações de fiscalização mostram a
necessidade de ações de proteção contínuas de combate ao desmatamento na TI.
Indígenas das aldeias que estão próximas às áreas de invasão relataram as
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ameaças dos invasores que agem os impedindo de acessarem suas áreas
tradicionais, como a de castanhais.

Em fevereiro de 2024, finalizou-se uma operação de desintrusão da Terra Indígena
Trincheira Bacajá, com a intervenção direta das Forças de Segurança para a
remoção pacífica dos invasores que ainda habitam a área, especialmente nas áreas
norte e nordeste da TI, onde ainda resta pequeno número de invasões. A operação
cumpre um conjunto de decisões judiciais da Justiça Federal e do Supremo Tribunal
Federal que determinou a desintrusão das Terras Indígenas Apyterewa (já
finalizada), do povo Parakanã, e Trincheira Bacajá, dos povos Mebengôkre, Kayapó
e Xikrin.

Até o momento, o IBAMA impôs embargos a 16 áreas dentro da Terra Indígena,
totalizando 3.261 hectares. Durante a consulta realizada no IBAMA, constatou-se
que 5 embargos foram desrespeitados, ou seja, atividades agropecuárias estão
sendo realizadas nessas áreas. Além disso, 1 está em situação de "Acesso
Restrito", 1 não foi associado a nenhum processo, e 9 estão sob análise de imagens
de satélite pela equipe técnica do IBAMA (Figura 14). Adicionalmente, a pressão
sobre a terra é agravada pela existência de imóveis rurais cadastrados. Até 2023, o
SICAR listou 16 Cadastros Ambientais Rurais (CARs) sobrepondo-se à Terra
Indígena, cobrindo uma área total de 2.015 hectares. Todos esses registros estão
atualmente em processo de cancelamento, o que destaca a importância do
monitoramento contínuo do status dos CARs para proteger essas terras (Figura 15).

Figura 14 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Trincheira Bacajá.
SICAR (12/2023)
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Figura 15 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Tricheira Bacajá.
SICAR (12/2023)

Importante pontuar que, a despeito da TI Trincheira Bacajá possuir três Unidades de
Proteção Territorial, denúncia enviada em 2023 pela Rede Xingu+ apontou a
necessidade de avaliação do Plano de Proteção e a necessidade de construção de
duas novas Unidades de Proteção Territorial - uma próxima à aldeia Kenkrô e no
limite da Terra com Ituna Itatá. Também foi apontada a necessidade de haver um
plano de proteção e fiscalização na região da fronteira na porção oeste, nos limites
da TI Koatinemo e Araweté, visando coibir avanços das frentes de invasão e
grilagem.

Após as operações realizadas em 2024 pelo Governo Federal, é importante analisar
essas indicações de incrementos à luz da avaliação de efetividade do PPTMX
vigente. Importante também pontuar que os impactos sofridos pela Trincheira
Bacajá também ocorrem pela diminuição da vazão do rio Bacajá, uma vez que sua
foz fica a jusante da barragem Pimental, no Trecho de Vazão Reduzida da Usina.

Terra Indígena Ituna Itatá

A Terra Indígena Ituna Itatá, território de povos indígenas isolados, possui Portaria
de Restrição de uso e sofreu um aumento sem precedentes do desmatamento
decorrente da pressão da grilagem de grupos advindos de cidades do entorno,
como Altamira e Anapu, a partir de 2019. Segundo os dados do Prodes, o
desmatamento na TI passou de 1.572 ha, em 2018, para 11.996 ha no ano seguinte,
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um aumento de 663%. Foi também em 2019 que ocorreu a abertura de uma estrada
no interior da TI Ituna Itatá que se espalhou criando ramificações e segue em
direção à vizinha TI Koatinemo, do povo Assurini. Tudo indica que o ramal estava
sendo utilizado por grileiros e madeireiros da região de forma articulada para facilitar
e estimular a entrada de invasores. A TI fica a 45 km de distância da barragem de
Belo Monte, o que agrava a pressão pelos recursos naturais e os vetores de
grilagem.

Figura 16 - Gráfico do desmatamento anual na TI Ituna Itatá segundo os dados do PRODES

A abertura de estradas ilegais chegou a somar mais de 280 km e ao mesmo tempo
houve a inscrição de CAR em dezenas de <propriedades= dentro da área interditada
em 2019. Segundo os dados de monitoramento do PRODES, entre 2015 e 2016
houve o aumento de 295% do desmatamento na TI e de 478% entre 2016 e 2017.
Em 2019, as invasões e o desmatamento na TI atingiram níveis altos, quando foram
derrubados quase 12 mil hectares de floresta. Entre 2020 e início de 2021, após
operações coordenadas das equipes de fiscalização do IBAMA, o desmatamento na
TI foi reduzido. No entanto, os dados do SIRAD-X mostraram que, a partir do
segundo semestre de 2021, foram desmatados 1.468 ha e que o movimento de
retomada das invasões retornou.
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Figura 17 - Localização e desmatamento na Terra Indígena Ituna Itatá

Considerando a intensa pressão para a descaracterização e as altas taxas de
desmatamento, o IBAMA já embargou 50 áreas dentro da TI, totalizando 10.350
hectares embargados até 2023, conforme consulta realizada ao IBAMA em abril de
2024. Dessas áreas, o órgão classificou 24 como estando em situação de "Acesso
Restrito", uma não foi associada a nenhum processo e 25 estão sob análise de
imagens de satélite pela equipe técnica do IBAMA. Esta TI é a que mais teve áreas
embargadas nos últimos anos (Figura 18).

Até o momento, foram registrados 130.034 hectares, que correspondem a 268
imóveis rurais cadastrados no CAR, dos quais 38 foram suspensos, 9 cancelados e
221 encontram-se pendentes. Para proteger o território dentro dos limites já
definidos pela FUNAI, é essencial que todos os registros no CAR sejam suspensos.
Dessa forma, proprietários dos imóveis rurais não terão benefícios que favoreçam
interesses próprios (Figura 19).

A Terra Indígena Ituna Itatá sofreu ameaças de retrocessos no último governo, e a
FUNAI, em 2022, chegou a divulgar nota pública com graves problemas técnicos e
legais apontando para a suspensão da interdição e a não renovação da restrição de
uso. A situação só foi revertida por ordem da Justiça Federal de Altamira, que
obrigou a manutenção da restrição de uso, em vigor desde 2011 por recomendação
da FUNAI durante o licenciamento de Belo Monte. A presença de grileiros com
conexões políticas em Brasília se tornou pública e notória, fazendo com que a TI
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Ituna Itatá se tornasse uma das terras cujos problemas mais foram abordados pela
mídia nacional. As investigações criminais sobre a grilagem nessa área prosseguem
mas é fundamental, como afirmamos acima, avançar na proteção definitiva do
território, que só ocorrerá com a demarcação e a regularização fundiária.

Figura 18 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Ituna Itatá -SICAR
(12/2023)
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Figura 19 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Ituna Itatá - SICAR
(12/2023)

Terra Indígena Arara da Volta Grande

Figura 20: Localização e desmatamento da TI Arara da Volta Grande do Xingu
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A Terra Indígena Arara da Volta Grande do Xingu foi homologada em 2015. A
desintrusão da TI Arara da Volta Grande do Xingu foi realizada, tendo a FUNAI
concluído o pagamento de indenização aos ocupantes não indígenas pela via
administrativa e encaminhado os casos pendentes para judicialização.

Nos últimos anos, a TI apresentou algumas áreas desmatadas que podem estar
associadas às antigas estradas dentro do território. Conforme a figura acima,
nota-se que houve um incremento de desmatamento no entorno da TI, evidenciando
os impactos previstos no EIA-CI e no Parecer Técnico 21/2009, que apontou a
necessidade de criação de uma unidade de conservação no entorno das TIs da
Volta Grande do Xingu para diminuir os vetores de pressão nas TIs.

No Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), foram registrados seis
imóveis rurais na TI da Volta Grande do Xingu, todos com status de cancelados.

Figura 21 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Arara da Volta
Grande do Xingu - SICAR (12/2023)

Terra Indígena Paquiçamba

A Terra Indígena Paquiçamba, declarada de posse permanente do povo indígena
Juruna por meio da Portaria nº 904, de 30/05/2014 do Ministério da Justiça, teve o
levantamento fundiário concluído em 2016 e autorização de pagamento de
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indenização, mas o processo de desintrusão não avançou desde então. Restam
pendentes a demarcação física e o georreferenciamento da área, ações que
concebem a instrução do processo de homologação da área de ampliação, para
posterior registro cartorial em nome da União. Durante os trabalhos de levantamento
fundiário foram identificadas 36 ocupações não indígenas com benfeitorias
passíveis de indenizações.

A TI Paquiçamba, na Volta Grande do Xingu, também apresentou uma tendência de
aumento nos índices de desmatamento entre 2016 e 2017, registrando,
respectivamente, áreas de 18,5 hectares e 57,4 hectares. Localizada a 20 km a
jusante da principal barragem de Belo Monte e a menos de 10 km do projeto de
mineração Belo Sun, a TI Paquiçamba enfrenta o aumento de invasões e
desmatamento ilegal desde o início da construção da usina e com agravamento
após 2015. Em 2013, como medida de compensação pela perda de navegabilidade
do rio, foi aberta uma estrada que liga as aldeias da TI à Altamira e por meio da
estrada aumentou-se o fluxo de não indígenas que acessam as aldeias.

Figura 22: Localização e desmatamento na TI Paquiçamba

Diversos relatos dos indígenas Juruna vem apontando para o aumento e invasões
pela estrada e na área do Jericoá, região que enfrenta a chegada e ocupação de
pescadores. A situação é agravada pela ausência de demarcação física e
regularização fundiária da Terra Indígena.
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É importante ressaltar que na Volta Grande do Xingu, região onde ficam as duas
TIs que sofrem o impacto da redução de vazão do rio Xingu há apenas uma Base
Operacional que fica na TI Arara da Volta Grande e os Juruna já demandaram
diversas vezes que fosse construído um Posto de Vigilância na TI Paquiçamba, já
que a base fica do outro lado do rio e não atua na coibição da entrada de pessoas
que acessam a TI Paquiçamba via estrada. Essa demanda nunca foi encaminhada
pela Norte Energia e nem pela FUNAI e IBAMA e, até hoje, não há previsão de
construção dessa Unidade de Proteção Territorial.

Até 2023, segundo dados do IBAMA, a TI Paquiçamba contabilizou uma área de
embargo de 9 hectares. Em relação aos imóveis privados sobrepostos à área,
totalizam 3.170 hectares, com 3 registros cancelados e 23 pendentes. Isso
evidencia a pressão constante sobre o território, exacerbada pela ocupação por não
indígenas, e destaca a necessidade urgente de medidas efetivas para proteger o
território, assegurando a demarcação, a regularização fundiária e o estabelecimento
de postos de vigilância adequados para monitorar e controlar o acesso à região.

Atualmente, a TI Paquiçamba se encontra na fase de demarcação física, para
instalação dos marcos e placas. Segundo informações da Funai, os trabalhos foram
paralisados, em 2023, em razão de conflitos na região. Assim, o pagamento de
indenização pelas benfeitorias, com vistas à desintrusão, dependerá do avanço na
demarcação administrativa da Terra Indígena, cujas próximas etapas são a
conclusão da demarcação física e a homologação da demarcação administrativa
pela presidência da República.
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Figura 23 - Distribuição dos Embargos na Terra Indígena Paquiçamba - (IBAMA, 2023)

Figura 24 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Paquiçamba -
SICAR (12/2023)
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Importante ressaltar que a Volta Grande do Xingu é uma região que sofre diversas
pressões crescentes. A Nota Técnica 02/2022 da Rede Xingu analisou o
desmatamento ocorrido em uma área de buffer de 50 km a partir da Barragem
Pimental, e foi constatado que, até 2015, quase metade (46%) da cobertura
florestal já havia sido desmatada na região. Em 2021, esse número subiu para
55% devido ao avanço do desmatamento nas áreas de floresta dos municípios de
Altamira, Senador José Porfírio, Anapu e Vitória do Xingu.

Figura 25: Mapa do desmatamento no Buffer de 50 km da Barragem da Usina Hidrelétrica
de Belo Monte, dividido nos períodos: até 2015 e entre 2016 e 2023. Fonte: PRODES e
SIRAD-X.

O número de registros de Cadastros Ambientais Rurais (CAR) que em 2015
estavam aprovados na área dos municípios de Altamira e Senador José Porfírio que
incidem no buffer de 50 km eram 14, em 2022 esse número passou para 703, um
aumento de mais de 50 vezes. Esses dados podem ser explicados pelo afluxo
populacional ocasionado pela desmobilização dos canteiros de obras da Usina,
quando do início da operação e indicam a necessidade de medidas de proteção
territorial específicas para a região da Volta Grande do Xingu.
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Terra Indígena Arara

A Terra Indígena Arara foi homologada em 1991. Atualmente, não possui invasões,
no entanto, todos os anos durante a estação seca ocorre roubo de madeira da área
limite com a TI Cachoeira Seca e próximo da estrada BR 230 - Transamazônica.

Os Arara da TI Arara já denunciaram a falta de efetividade da base de proteção e da
equipe de vigilância em seu território para estancar o roubo de madeira. Por este
motivo os indígenas têm organizado periodicamente, com o apoio do Plano,
expedições de proteção à área onde os ilícitos estão ocorrendo. O IBAMA também
faz eventuais ações na área. Em todas as ações são encontradas pessoas
trabalhando e equipamentos para explorar madeira - motosserras, tratores e até
uma serraria móvel. Embora este tipo de ação cause um prejuízo aos invasores
quando se destroem os equipamentos, elas não têm sido suficientes para coibir os
ilícitos. Há uma necessidade de aumentar a frequência das ações na estação seca
para que não haja tempo dos criminosos explorarem a madeira.

Figura 26 - Localização e desmatamento na TI Arara

No setor oeste da TI Arara, o acesso facilitado por estradas madeireiras tem sido
um fator preponderante para a pressão de ocupações não indígenas. Uma medida
adotada foi o embargo de uma área de 49 hectares, buscando deter invasões e
atenuar os impactos dessa pressão. No entanto, até o momento, esta área
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embargada ainda não foi analisada pela equipe de geoprocessamento do IBAMA.
Apesar dessas iniciativas, e do cancelamento de 11 Cadastros Ambientais Rurais
(CAR) pela Secretaria de Meio Ambiente (SEMAS), totalizando 229 hectares, a
pressão por ocupações na região ainda é considerada baixa.

Figura 27 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural e Embargos na Terra Indígena Arara -
SICAR (12/2023) e IBAMA (2023)

Terra Indígena Koatinemo

A Terra Indígena Koatinemo, do povo Assurini, foi homologada em 1996.
Recentemente, os indígenas encontraram dentro de seu território no limite da TI
com a TI Ituna Itatá, picadas e plaqueamento para exploração de madeira e
loteamento. Este indicativo de loteamento ilegal culminou na criação de dois
registros de propriedade privada na base de dados do Sistema Nacional de
Cadastro Ambiental Rural (SICAR), ambos atualmente cancelados. Essa situação
evidencia uma tentativa de legitimar ocupações irregulares às margens da Terra
Indígena.

Como resposta a essas ameaças, o IBAMA implementou o embargo de quatro
áreas - duas estão com acesso restrito ao processo e duas estão em processo de
análise de geoprocessamento pela equipe técnica do IBAMA, totalizando 29
hectares, com o objetivo de impedir a progressão das invasões. Esta ação
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representa um esforço inicial vital para a salvaguarda da integridade territorial da
Terra Indígena Koatinemo. Há necessidade de visita periódica a esta área para que
a situação não avance e apresente crescimento.

Figura 28 - Localização e desmatamento da TI Koatinemo
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Figura 29 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural e Embargos na Terra Indígena
Koatinemo - SICAR (12/2023) - Ibama (2023)

Terra Indígena Araweté/Igarapé Ipixuna

A Terra Indígena Araweté/Igarapé Ipixuna foi homologada em 1996. Nos últimos
anos, a expansão das invasões na TI Apyterewa acarretaram a reabertura de um
ramal madeireiro antigo, a <Estrada do Mogno=. Essa estrada, saindo das regiões
mais invadidas da TI Apyterewa, penetra a floresta e tem levado invasões e roubo
de madeira ao coração do território onde as TIs Araweté, Trincheira Bacajá e
Apyterewa fazem limite. O impacto dessas atividades já levou ao embargo de uma
área de 4 hectares neste ramal.

É importante destacar que, dentro da TI Araweté, não há registros de imóveis rurais
no Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR). O monitoramento constante
desta área e ações frequentes coibindo as invasões são importantes para que a
situação descontrolada observada na TI Apyterewa não avance para todo o mosaico
de TIs da região do Médio Xingu.
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Figura 30 - Localização e desmatamento da Terra Indígena Araweté Igarapé Ipixuna

Figura 31 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural e Embargos na Terra Indígena
Araweté Igarapé Ipixuna - Ibama (2023)
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Terra Indígena Xipaya

A Terra Indígena Xipaya foi homologada em 2012. Devido ao seu isolamento,
cercada por áreas protegidas por todos os lados, a TI Xipaya ainda não sofre com
invasões nem com o roubo de madeira. No entanto, há grande apreensão dos
indígenas sobre a possibilidade de que a madeira de seu território comece a ser
roubada no limite da FLONA de Altamira, onde já está sendo realizado manejo
madeireiro. É importante que pelo menos uma vez por ano o limite ocidental da TI
seja monitorado. Também se faz necessário o compartilhamento de dados sobre o
avanço do manejo madeireiro na FLONA de Altamira com a FUNAI, o PPTMX e as
associações indígenas do povo Xipaya. Importante ressaltar que não houve registro
de nenhum imóvel rural no Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) na região,
e o IBAMA não identificou desmatamentos que necessitassem de embargo.

Figura 32 - Localização e desmatamento na TI Xipaya

Outra situação que tem preoucpado os Xipaya é que, embora não haja garimpo
dentro de seu território, sabe-se que há exploração de ouro rio Curuá acima. Por
conta disso, os Xipaya tem receio de ingestão de quantidades de mercúrio acima do
aceitável nos peixes que consomem. É importante que esta preocupação
monitorada por meio da análise da quantidade de mercúrio nos pescados da região
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assim como acumulado nos próprios moradores da TI Xipaya e que o Plano de
Proteção Territorial possa apoiar a prevenção e coibição das atividades de garimpo
ilegal nos rios Iriri e Curuá.

Terra Indígena Kuruaya

A Terra Indígena Kuruaya foi homologada em 2006, de ocupação tradicional do
povo Kuruaya. Essa Terra Indígena tem ocupação garimpeira em seu território
desde antes da sua homologação. No igarapé Madalena, um dos afluentes do rio
Curuá, rio que corta a TI de sul à norte, se encontra uma área de exploração
minerária de ouro de mesmo nome, o garimpo Madalena, cujo histórico inclui
conflitos entre empresas mineradoras e violência física contra os indígenas.

Esse garimpo ficou inativo por alguns anos, mas entre 2017 e 2018, as atividades
no Madalena foram retomadas. No primeiro semestre de 2023, o monitoramento do
SIRAD-X detectou novas aberturas de cavas descendo o igarapé Madalena e se
aproximando mais do rio Curuá, provocando assoreamento do rio. Além da piora da
qualidade da água, o processo de extração do ouro ocasiona também a
contaminação por mercúrio, afetando as comunidades da TI Kuruaya e as
comunidades (indígenas e ribeirinhas) localizadas à jusante desse igarapé, nas TIs
Xipaya e Cachoeira Seca e nas Reservas Extrativistas Rio Iriri e Riozinho do
Anfrísio.

Adicionalmente, foi identificado, no Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR),
um imóvel rural com área de 107 hectares dentro desta TI, cujo status de análise
está cancelado. Até o momento, não há registros de embargo por parte do IBAMA.
Essa situação ressalta a complexidade dos desafios enfrentados pela TI Kuruaya,
que incluem não apenas impactos ambientais diretos das atividades garimpeiras,
mas também questões de regularização fundiária e ambiental.
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Figura 33 - Localização e desmatamento da TI Kuruaya

Figura 34 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Kuruaya - SICAR
(12/2023)
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Terra Indígena Kararaô

A TI Kararaô, do povo Mebêngôkre (Kayapó), foi homologada em 1998 e, devido à
sua localização, é a que menos sofre impactos da pressão do desmatamento ilegal.
Com todo seu entorno protegido e com a distribuição das aldeias espalhadas nos
principais acessos, o desmatamento segue próximo de zero. As principais ameaças
relatadas pelos indígenas são pequenas invasões para caça e pesca, que os
próprios indígenas acabam resolvendo.

Figura 35 - Localização e desmatamento da TI Kararaô

Ressalta-se que há indícios de interesse de terceiros na TI, como demonstrado pela
incidência de sete Cadastros Ambientais Rurais, dentro de seus limites, dos quais
seis estão cancelados e um segue pendente.
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Figura 36 - Distribuição do Cadastro Ambiental Rural na Terra Indígena Kararaô - SICAR
(12/2023)

Considerações sobre a efetividade do Plano de Proteção Territorial das Terras
Indígenas do Médio Xingu

Ao longo da última década, em especial desde a Licença Prévia da usina de Belo
Monte, foi possível atestar, como demonstram os dados, mapas e gráficos desta
Nota Técnica, que grande parte dos impactos prognosticados no EIA-RIMA tem se
tornado realidade, em especial o aumento da vulnerabilidade das Terras Indígenas
com o desmatamento e os vetores de pressão territorial.

Os dados de incremento no desmatamento verificados pelo Prodes e por meio do
Sistema de Indicação por Radar de Desmatamento na Bacia do Xingu (SIRAD-X),
o sistema de monitoramento da Rede Xingu+, elencados nos gráficos e mapas
demonstram que a pressão sobre as TIs aumentou exponencialmente ao longo
dos anos.

Apesar da existência do Termo de Compromisso, firmado em 2015, e da gestão
das Unidades de Proteção Territorial construídas ter sido assumida pela FUNAI em
2017, os dados e indicadores de desmatamento e vetores de pressão apontam
que a efetividade do Plano de Proteção, avaliada sobre a ótica de contenção dos
ilícitos e pressões nas TIs, enfrenta desafios em decorrência, especialmente, de
duas grandes problemáticas.
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A primeira diz respeito ao atraso de mais de sete anos na construção e entrega de
três Unidades de Proteção Territorial - a base operacional (B.O Transiriri) e dois
postos de vigilância (PV Ituna Itatá e PV Rio das Pedras). Essas unidades de
proteção territorial estão localizadas justamente nas TIs com maior índice de
incremento de desmatamento e a presença de agentes de fiscalização e vigilância
teria sido fundamental para o monitoramento em tempo real in loco dos ilícitos e os
devidos reportes aos órgãos de comando e controle.

A segunda decorre do fato de que, apesar das equipes contratadas pelas empresas
terceirizadas para efetivar a proteção territorial das Terras Indígenas estarem em
campo nas unidades prontas e entregues à FUNAI, a presença física não tem se
demonstrado suficiente para coibir ou prevenir ilícitos, pois apesar da produção de
relatórios e envio à centralidade da FUNAI em Brasília, o órgão não possui o poder
de polícia regulamentando para efetivar autuações dos responsáveis por crimes
ambientais e apreensões.

Dessa forma, a efetividade do Plano depende de ações articuladas com IBAMA,
Polícia Federal e demais órgãos do Governo para a repressão dos crimes.
Infelizmente, o tempo de resposta não é rápido diante dos flagrantes e da
quantidade de informações apuradas pelo PPTMX, tanto nas Unidades de Proteção
Territorial como no Centro de Monitoramento Remoto, e a baixa capacidade
institucional e número insuficiente de ações de comando e controle também limitam
a efetividade do PPTMX.

A operação do Plano de Proteção, na prática, conta com ações de monitoramento in
loco nas TIs com caráter preventivo para os ilícitos identificados, entretanto sem que
as ações de fato tenham se revertido na melhoria ou na contenção e reversão dos
índices de desmatamento e vetores de pressão na região.

Apesar das informações coletadas e sistematizadas pelos agentes em campo nas
UPTs e no CMR servirem como base para orientar o planejamento de ações de
fiscalização nas TIs afetadas por Belo Monte, as limitações de recursos humanos,
orçamento e problemas nos órgãos da região, tanto de comando e controle como
da própria FUNAI, dificultam a implementação e efetividade do PPTMX, ainda mais
com a aceleração dos impactos e novas frentes de ameaças e pressões.

Além disso, um outro desafio diz respeito à pressão de grupos ligados às
ilegalidades socioambientais como grilagem e roubo de madeira, que ameaçam a
integridade física dos agentes das bases em campo, através de coação,
intimidação e ameaças, principalmente na região da B.O Transamazônica
(localizada na TI Arara), entre os municípios paraenses de Medicilândia e Uruará.

A FUNAI, na Informação Técnica 223/2015, que antecedeu a emissão da Licença
de Operação, apresentou análise atestando que a não implementação do Plano de
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Proteção das Terras Indígenas do Médio Xingu sob influência de Belo Monte
afetou negativamente as terras e povos indígenas, o que impediu que as ações
mitigadoras fossem realizadas e, consequentemente, os impactos previstos no
EIA-RIMA foram concretizados.

Uma das análises diz respeito à publicação de portaria para restrição de uso entre
as Terras Indígenas Trincheira Bacajá e Koatinemo para proteção de indígenas
isolados, sendo que a não execução do Plano de Proteção, por parte do
empreendedor, aumentou a pressão e vulnerabilidade naquela região.

Dessa forma, nove anos após o início da operação da usina com o desvio definitivo
do rio Xingu, a avaliação do coletivo de instituições que subscrevem esta Nota
Técnica corrobora a avaliação do órgão indigenista manifestada na IT 223/2015 já
que, por meio dos dados e análises do aumento de desmatamento e vetores de
pressão e da não finalização e implementação plena do Plano de Proteção
Territorial do Médio Xingu, é possível afirmar que os impactos da pressão antrópica
na região não estão controlados, e que os impactos previstos no EIA-RIMA estão
ocorrendo nas TIs do Médio Xingu.

Os danos e impactos que deveriam ser prevenidos ou mitigados por meio do Plano
e de outras ações do PBA-CI estão ocorrendo, desde de 2011, de maneira contínua
e com níveis de agravamento, levando a mudanças na dinâmica espacial e na
gestão do território pelos indígenas. Segundo a FUNAI, também em análise de
2015, as ações previstas no PPTMX se mostravam inviáveis para garantir a
proteção das terras:

[...] O nível de intervenção que era possível à época da elaboração do
PEPT [2010] foi alterado, e, na maioria dos casos, a situação atual
exige um nível de intervenção mais elevado, inclusive com presença
policial. Em vista do exposto, e considerando que o prognóstico dos
impactos previstos pelo EIA foi concretizado em função da baixa
implementação das ações previstas no PEPT, conforme indicado nos
relatórios do empreendedor, demonstrando o descumprimento da
condicionante estabelecida na LP, concluo que a execução do PBA-CI
foi prejudicada (Informação Técnica 70/2015/CGMT/Funai).

Diante dessas constatações, na prática, pode se afirmar que o PPTMX não obteve
efetividade suficiente para reter o avanço dos ilícitos e desmatamentos nas Terras
Indígenas. Assim, há necessidade de constante e contínua articulação
interinstitucional entre a FUNAI e os órgãos de comando e controle do Estado. A
necessidade de apoio policial e de presença constante do Estado é fundamental já
que as invasões ilegais permanecem e cresceram de forma exponencial em
diversas áreas da região.
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A despeito das UPTs terem tido um papel relevante nas ações de comando e
controle, conforme apontado neste documento, pode se dizer que, em grande parte,
o Plano de Proteção consistiu em um sistema de geração de informações sobre os
ilícitos que ocorreram nas TIs do Médio Xingu, sendo mais um plano de
monitoramento do que um plano de proteção.

É importante retomar essas avaliações à luz dos dados atuais de desmatamento e
vetores de pressão considerando a necessidade da promoção de ajustes e
medidas para o PPTMX, no contexto de renovação da Licença de Operação.
Assim, para o plano ser mais efetivo daqui em diante, seria fundamental haver
uma reconfiguração que permitisse a inclusão de diferentes estratégias para
proteção dos territórios, além da geração e reporte de informações sobre os atos
ilícitos.

Além disso, são necessárias articulações constantes em nível nacional para que
as Terras Indígenas do Médio Xingu sejam priorizadas e haja recursos e
planejamento de ações integradas de comando e controle e de inteligência na
região.

Em 2024, Belo Monte entrou no nono ano de operação da usina e as Terras
Indígenas não estão devidamente protegidas e nem com os processos de
regularização fundiária concluídos. O descumprimento de condicionantes pelo poder
público e a concessionária Norte Energia potencializou os impactos negativos da
implantação do empreendimento sobre as Terras Indígenas.

A inadimplência tem, assim, impedido que sejam prevenidos e mitigados os
impactos negativos sobre as terras indígenas, que era o objetivo central das
medidas de mitigação e compensação.

Ao se comparar a situação fundiária das Terras Indígenas afetadas por Belo Monte
em 2009 e em 2024, apesar de avanços como a conclusão do processo de
desintrusão da TI Apyterewa após treze anos de seu início, e o início da desintrusão
das TIs Trincheira Bacajá e Ituna Itatá, ainda existe uma questão importante
relacionada à situação fundiária das TIs impactadas por Belo Monte que nem
sequer começou a ser resolvida: a desintrusão da TI Cachoeira Seca.

Isso, no contexto de operação da usina, aumenta a precariedade do exercício dos
direitos territoriais dos povos indígenas da área afetada por Belo Monte, tal como foi
diagnosticado previamente nos Estudos de Impacto Ambiental.

Uma das mais graves e evidentes consequências do descumprimento de
obrigações relativas à proteção das Terras Indígenas se evidencia no aumento dos
índices de desmatamento ilegal no interior das TIs, e principalmente naquelas em
que o Estudo de Impacto Ambiental já tinha identificado como as mais vulneráveis:
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a TI Apyterewa, onde o desmatamento foi controlado com as últimas medidas
adotadas pelos órgãos de comando e controle e a TI Cachoeira Seca, onde apesar
das ações de fiscalização, a situação segue descontrolada.

Além das práticas predatórias que trazem reflexo direto nos índices de aumento do
desmatamento, invasões, loteamento ilegal e extração de madeira, outras
atividades no entorno e dentro das TIs do Médio Xingu também vêm causando
pressão como invasões para pesca, caça ou coleta e exploração minerária fluvial
(garimpo de balsa).

Os indígenas afirmam estarem sofrendo com permanente ameaça e violência,
agravadas por ação de fazendeiros e grileiros e que a atividade garimpeira tem
aumentado na área, comprometendo também o acesso à água potável, enquanto
o governo não cumpre com os compromissos relativos aos povos indígenas.

O Ministério Público Federal exigiu o cumprimento das pendências fundiárias na
Ação Civil Pública n. 3017-82.2015.4.01.3903, que pede à Justiça o reconhecimento
de que a implantação de Belo Monte constituiu uma ação etnocida do Estado
brasileiro e da concessionária Norte Energia, evidenciada pela destruição da
organização social, costumes, línguas e tradições dos grupos indígenas impactados.

Esta ação obteve decisão favorável, em novembro de 2020, que determinou que a
União e FUNAI concluíssem os processos de regularização fundiária das TIs
Paquiçamba e Cachoeira Seca no Pará. Os órgãos tinham noventa dias para
apresentar um cronograma de trabalho, que incluiria a demarcação, homologação e
desintrusão dos territórios. Caso houvesse o descumprimento dos prazos, o
governo deveria pagar uma multa de R$10 mil reais a cada dia de atraso. Apesar
disso, ambos os processos permanecem não concluídos.

Dessa maneira, o passivo socioambiental da usina de Belo Monte, no que diz
respeito às Terras Indígenas, reside na finalização da regularização fundiária das
TIs, com a desintrusão das TIs Cachoeira Seca e Paquiçamba, e na finalização da
implementação do Plano de Proteção Territorial. Portanto, é preciso haver efetivo
compromisso pelo governo federal, órgãos licenciadores e pela Norte Energia para
cumprirem com suas obrigações, já que há grave incoerência entre o estado atual
de descumprimento das condicionantes indígenas e a manutenção da Licença de
Operação da usina.

Importante também destacar que as ações de desintrusão em curso não devem ser
consideradas meramente como cumprimento de condicionantes, pois os atrasos
destacados no decorrer desta Nota Técnica demonstram que os impactos previstos
foram potencializados e causaram novos impactos, tornando maior a vulnerabilidade
territorial que tinha sido prevista nos estudos de impacto.
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Diante das diferentes situações de vulnerabilidade e graus de ameaças nos
territórios da região, se faz necessário delinear ações específicas necessárias para
a proteção de cada território. Isso deve ser feito com a participação dos indígenas
que, além de construírem seus planos locais de proteção, podem assumir um papel
protagonista neles.

O Plano de Proteção de cada TI, além de apresentar as formas e fluxos de geração
de informações sobre os ilícitos que acontecem nos territórios, deve dialogar com os
Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTAs) e conter minimamente: (I) as
ações e frequência de realização; (II) insumos e equipamentos que são necessários
para as ações de vigilância e (III) ações e estratégias específicas e necessárias
para evitar a reocupação dos territórios de onde os invasores foram retirados.

Ressalta-se que, esse último ponto merece atenção e esforços de inteligência
interinstitucional, sendo uma questão de suma importância nesse contexto em que
estão sendo realizadas as ações de desintrusão de TIs que estiveram pendentes
por anos.

A partir de todas as análises e apontamentos levantados no decorrer desta Nota
Técnica, foram elencadas e sumarizadas as seguintes recomendações
consideradas relevantes, para que possam ser consideradas e incorporadas pela
FUNAI e IBAMA no âmbito da renovação da Licença de Operação da usina de Belo
Monte. O intuito é poder ampliar e potencializar a efetividade do Plano de Proteção
Territorial do Médio Xingu e assegurar a efetividade em sua continuidade.

Recomendações

1. Realização de protocolo interinstitucional entre FUNAI e IBAMA para criação de
um fluxo contínuo de informações e dados entre as equipes de análises
geoespaciais do Centro de Monitoramento Remoto da Funai (CMR) e da
Coordenação de Fiscalização do IBAMA (DIPRO), visando gerar ações integradas e
apoio aos órgãos de comando e controle nas ações e operações de fiscalização.

2. Avaliação conjunta entre FUNAI e IBAMA de adequações e adaptações
necessárias na infraestrutura das Unidades de Proteção Territorial (UPT) existentes
nas Terras Indígenas, visando o funcionamento das unidades como pontos de apoio
para as ações de fiscalização e comando e controle.

3. Determinação de construção de novas Unidades de Proteção Territorial, a serem
definidas e estabelecidas de acordo com critérios de pertinência e relevância no
âmbito da estratégia de proteção do Médio Xingu à luz dos impactos atualmente
vigentes em cada Terra Indígena. Essas Unidades de Proteção Territorial devem
permitir que as ações de fiscalização se efetivem em todos os territórios, levando
em consideração os pleitos já realizados e formalizados pelos indígenas à FUNAI,
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dentre eles (I) construção de Posto de Vigilância próximo à aldeia Kenkrô na Terra
Indígena Trincheira Bacajá e Posto de Vigilância no limite da Terra Indígena
Trincheira Bacajá com Ituna Itatá e (II) construção de um Posto de Vigilância na
Terra Indígena Paquiçamba.

4. Realização de aprimoramentos e melhorias nos procedimentos administrativos de
gestão, manutenção e aquisição de bens e serviços necessários ao funcionamento
das Unidades de Proteção Territorial, bem como insumos e recursos logísticos
necessários para assegurar as ações de vigilância e monitoramento em todos os
territórios.

5. Construção de um plano de ação de proteção territorial para cada Terra
Indígena do Médio Xingu que, além da geração de informação pelos vigilantes das
bases e pelos técnicos de geoprocessamento, preveja ações articuladas e regulares
dos órgãos de fiscalização ou dos próprios indígenas em áreas ameaçadas.

5.1 Para a elaboração e implementação do planos de ação de proteção
territorial junto aos indígenas deverá ser considerada a participação de
servidores dos quadros da FUNAI nas Unidades de Proteção Territorial;

5.2 Para a elaboração e implementação dos planos de ação de proteção
territorial junto aos indígenas, deverá haver consulta livre, prévia e informada,
respeitando os protocolos de consulta, e deverão ser consideradas as
avaliações dos programas do PBA-CI, a intensificação e agravamento de
impactos e novos impactos não dimensionados no EIA-CI.

6. Consideração dos Planos de Gestão Territorial Ambiental - PGTAs das Terras
Indígenas e das iniciativas de planos de ação de proteção territorial autônomos dos
povos indígenas para a avaliação e inclusão de medidas de incremento no Plano de
Proteção Territorial do Médio Xingu.

7. Análise e avaliação específica dos novos impactos socioambientais na Volta
Grande do Xingu, no Trecho de Vazão Reduzida, para definição de estratégia de
proteção territorial, a ser definida em parceria com os povos indígenas à luz da
avaliação da criação de um corredor ecológico, ligando as Terras Indígenas
Paquiçamba, Arara da Volta Grande do Xingu e Trincheira-Bacajá, conforme
apontado no Parecer 21/2009 da FUNAI.

8. Aferição dos mecanismos de efetividade da responsabilização dos agentes
promotores de ilegalidades socioambientais relacionadas às Terras Indígenas,
garantindo, especialmente, a aplicação e a efetivação da cobrança de multas e
embargos impostos pelo IBAMA, objetivando alcançar a efetividade de pagamentos
no âmbito administrativo, bem como a responsabilização cível e criminal dos ilícitos.
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9. Realização de monitoramento contínuo dos descumprimentos de embargos do
IBAMA e da existência de todos os Cadastros Ambientais Rurais - CARs incidentes
e sobrepostos às Terras Indígenas do Médio Xingu, visando a incidência para o
necessário cancelamento dos que eventualmente persistirem.

10. Formulação de medidas de proteção territorial específicas considerando as
desintrusões das TIs Apyterewa, Cachoeira Seca e Paquiçamba, levando em
consideração, no caso de Apyterewa, as ações de vigilância necessárias e a
elaboração de um plano de reocupação da área e, no caso de Cachoeira Seca e
Paquiçamba, a proteção e segurança dos indígenas durante o processo de
desintrusão.

11. Consideração das características e especificidades da restrição de uso da Terra
Indígena Ituna Itatá para avaliação das necessidades e estruturas específicas no
Posto de Vigilância Ituna Itatá e em outras Unidades de Proteção Territorial que
possam vir a ser construídas na TI, visando o apoio e suporte do Plano de Proteção
Territorial do Médio Xingu às expedições da Frente de Proteção Etnoambiental da
FUNAI e às ações de vigilância e monitoramento dos povos indígenas em situação
de isolamento.

12. Articulação interinstitucional, junto aos órgãos do Governo e à Norte Energia,
para assegurar recursos permanentes que mantenham, no âmbito do Plano de
Proteção Territorial do Médio Xingu e nas Unidades de Proteção Territorial, os
equipamentos e insumos indispensáveis às ações de fiscalização e comando e
controle, como helicópteros, caminhonetes e voadeiras.

Pontua-se, por fim, que as recomendações para a revisão do Plano de Proteção
dialogam com eixos de políticas públicas vigentes e importantes para o combate ao
desmatamento e a gestão de terras indígenas, com destaque para o Plano de Ação
para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) em
sua quinta fase.

Dessa forma, é importante que o Governo Federal, especialmente a FUNAI e o
IBAMA, possam avaliar conjuntamente a efetividade do Plano de Proteção e sua
reformulação no âmbito da renovação da Licença de Operação, à luz das
recomendações apontadas por meio desta Nota Técnica e em diálogo com as
determinações dos eixos do PPCDAM.

O quadro abaixo sintetiza convergências observáveis entre parte das
recomendações supracitadas e planos e políticas já em implementação por parte do
poder público.
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Recomendações para o Plano de
Proteção do Médio Xingu

Planos e políticas públicas vigentes Prazos

1. Realização de protocolo
interinstitucional entre FUNAI e
IBAMA para criação de um fluxo
contínuo de informações e dados
entre as equipes de análises
geoespaciais do Centro de
Monitoramento Remoto da Funai
(CMR) e da Coordenação de
Fiscalização do IBAMA (DIPRO),
visando gerar ações integradas e
apoio aos órgãos de comando e
controle nas ações e operações de
fiscalização.

Eixo II do PPCDAm 5ª Fase: 4.1.1.
Aperfeiçoar e ampliar a atuação remota da
fiscalização ambiental federal (MMA); 4.1.2.
Criar instância de coordenação
interagências para combate aos crimes e
infrações ambientais
(MMA/MJSP/MD/GSIPR/Funai 3 MPI)

Prazo
previsto no
PPCAm:
2023

2. Avaliação conjunta entre FUNAI e
IBAMA de adequações e
adaptações necessárias na
infraestrutura das Unidades de
Proteção Territorial (UPT) existentes
nas Terras Indígenas, visando o
funcionamento das unidades como
pontos de apoio para as ações de
fiscalização e comando e controle.

Eixo II do PPCDAm 5ª Fase: 4.2.2.
Estruturar bases físicas estratégicas
(delegacias, postos, batalhões etc.)
necessárias à atuação dos órgãos
governamentais na região amazônica em
articulação com estados e municípios
(MJSP/MMA/MGISP/MPI) para atuação
multiagências no combate aos crimes e
infrações ambientais na Amazônia

Prazo
previsto no
PPCAm:
2023
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3. Determinação de construção de
novas Unidades de Proteção
Territorial, a serem definidas e
estabelecidas de acordo com
critérios de pertinência e relevância
no âmbito da estratégia de proteção
do Médio Xingu à luz dos impactos
atualmente vigentes em cada Terra
Indígena. Essas Unidades de
Proteção Territorial devem permitir
que as ações de fiscalização se
efetivem em todos os territórios,
levando em consideração os pleitos
já realizados e formalizados pelos
indígenas à FUNAI, dentre eles (I)
construção de Posto de Vigilância
próximo à aldeia Kenkrô na Terra
Indígena Trincheira Bacajá e Posto
de Vigilância no limite da Terra
Indígena Trincheira Bacajá com
Ituna Itatá e (II) construção de um
Posto de Vigilância na Terra
Indígena Paquiçamba.

Eixo II do PPCDAm 5ª Fase: 4.2.2.
Estruturar bases físicas estratégicas
(delegacias, postos, batalhões etc.)
necessárias à atuação dos órgãos
governamentais na região amazônica em
articulação com estados e municípios
(MJSP/MMA/MGISP/MPI) para atuação
multiagências no combate aos crimes e
infrações ambientais na Amazônia

Prazo
previsto no
PPCAm:
2023

4. Realização de aprimoramentos e
melhorias nos procedimentos
administrativos de gestão,
manutenção e aquisição de bens e
serviços necessários ao
funcionamento das Unidades de
Proteção Territorial, bem como
insumos e recursos logísticos
necessários para assegurar as
ações de vigilância e monitoramento
em todos os territórios.

4.2.1. Realização de concursos públicos
específicos para contratação de quadros de
servidores para o monitoramento e atuação
nas ações e regiões críticas para combate
ao desmatamento ilegal na Amazônia
(MGISP/MPO/MMA/MJSP/MCTI/Casa
Civil/Censipam 3 MD/MPI/MDA); 4.2.4.
Adquirir veículos, aeronaves, armamentos e
demais equipamentos para atuação
adequada das equipes das diversas
instituições para o monitoramento e
controle do desmatamento na Amazônia
(MJSP/MMA/MD/MPI/Casa Civil)

Prazo
previsto no
PPCAm:
2024

5. Construção de um plano de ação
de proteção territorial para cada
Terra Indígena do Médio Xingu que,
além da geração de informação
pelos vigilantes das bases e pelos
técnicos de geoprocessamento,
preveja ações articuladas e
regulares dos órgãos de fiscalização

Eixo II do PPCDAm 5ª Fase: 5.3.1. Apoiar
as iniciativas comunitárias de
monitoramento, gestão e proteção
ambiental dos territórios, com troca e
difusão de experiências entre iniciativas
(MMA/MPI/MDA)

Prazo
previsto no
PPCAm:
2027
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ou dos próprios indígenas em áreas
ameaçadas. Eixo II do PPCDAm 5ª Fase: 5.3.3. Garantir

a proteção das lideranças
socioambientalistas, agentes ambientais e
gestores públicos do ICMBio e Ibama e
instituições ambientais estaduais e
municipais em áreas sob pressão de
desmatamento (MMA/MPI/MDA/MJSP)

Prazo
previsto no
PPCAm:
2027

6. Consideração dos Planos de
Gestão Territorial Ambiental -
PGTAs das Terras Indígenas e das
iniciativas de planos de ação de
proteção territorial autônomos dos
povos indígenas para a avaliação e
inclusão de medidas de incremento
no Plano de Proteção Territorial do
Médio Xingu.

Câmara Técnica de Proteção Territorial e
Combate ao Arrendamento e Ilícitos
Socioambientais para implementação da
PNGATI, sob coordenação do Comitê
Gestor da PNGATI (Decreto nº 11.512, de
28 de abril de 2023)

9. Realização de monitoramento
contínuo da existência de todos os
Cadastros Ambientais Rurais -
CARs incidentes e sobrepostos às
Terras Indígenas do Médio Xingu,
visando a incidência para o
necessário cancelamento dos que
eventualmente persistirem.

Eixo II do PPCDAm 5ª Fase: linha de ação
7.1.1. Suspender/Cancelar os registros de
Cadastro Ambiental Rural de imóveis
sobrepostos a Terras Indígenas e vedar
novas inscrições (MMA/MPI)

Prazo
previsto no
PPCAm:
2027

10. Formulação de medidas de
proteção territorial específicas
considerando as desintrusões das
TIs Apyterewa, Cachoeira Seca e
Paquiçamba, levando em
consideração, no caso de
Apyterewa, as ações de vigilância
necessárias e a elaboração de um
plano de reocupação da área e, no
caso de Cachoeira Seca e
Paquiçamba, a proteção e
segurança dos indígenas durante o
processo de desintrusão.

Eixo II do PPCDAm 5ª Fase: 5.3.3. Garantir
a proteção das lideranças
socioambientalistas, agentes ambientais e
gestores públicos do ICMBio e Ibama e
instituições ambientais estaduais e
municipais em áreas sob pressão de
desmatamento (MMA/MPI/MDA/MJSP)

Prazo
previsto no
PPCAm:
2027

Políticas e ações voltadas à desintrusão,
em formulação pelo Comitê de Desintrusão
do Ministério dos Povos Indígenas - MPI.

23 de abril de 2024
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